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ATOS DA DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL 

Portarias 

 
PORTARIA N.º 699/2024/DPG/DPERO 

Porto Velho, 08 de março de 2024. 
 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, 
no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma 
da Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, 
da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 
1994, da Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de 
novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 
2023, publicado na Edição Suplementar do Diário Oficial do 
Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO o contido nos Processos n.º 3001.102253.2024, 
RESOLVE: 
Art. 1.º RECONHECER a designação do Defensor Público e das 
servidoras a seguir indicados(as), lotados(as) na Comarca de Ouro 
Preto do Oeste, para participarem de ação social do projeto “MP 
Itinerante”, promovido pelo Ministério Público do Estado de 
Rondônia nos dias 04 de março de 2024 (segunda-feira), das 
13h30 às 17h, na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 
Migrantes (Rua Princesa Isabel, n.º 2396), em Mirante da Serra, 
e 05 de março de 2024 (terça-feira), das 08h às 12h30, na Escola 
Estadual de Ensino Fundamental e Médio Maria Gorett (Rua 
Independência, n.º 2228), em Nova União. 

Designados(as) Cargos Matrículas 
Datas da 

designação 

BRUNO DIGIOVANNI 
LINS CAJAZEIRA DE 
MACEDO CAMPOS 

Defensor 
Público 

300130921 
04.3.2024 

e 
05.3.2024 

ANA PAULA 
AZEVEDO 

CARNEIRO SOUZA 

Assessora 
de 

Defensor 
300131391 

04.3.2024 

VANUSA SOUZA 
BATINGA VILA NOVA 

Assessora 
de 

Defensor 
300131051 

ALISSON DA SILVA 
RODRIGUES 

Estagiário 300131634 

05.3.2024 

DELAINE ALMEIDA 
SILVA 

Estagiária 300131572 

LUCAS BARCELOS 
VALIATTI 

Estagiário 300131960 

MARIANA MARTINS 
BRAGA 

Estagiária 300131817 
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Art. 2.º AUTORIZAR o cômputo, no Sistema de Registro de Ponto Eletrônico, das horas que excederam o expediente regular de trabalho 
para as pessoas servidoras designadas no dia 04.3.2024, observando-se, para isso, a natureza do vínculo (efetivo ou comissionado). 
Art. 3.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
PORTARIA N.º 711/2024/DPG/DPERO 

Porto Velho, 11 de março de 2024. 
  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO os termos da Lei Complementar n.º 703, de 8 de março de 2013, e da Lei Complementar n.º 798, de 25 de setembro 
de 2014; 
CONSIDERANDO a Portaria n.º 605/2023/DPG/DPERO, de 21 de março de 2023, publicada no DOE-DPE-RO n.º 939, de 21 de março 
de 2023, a qual concedeu progressão funcional horizontal para a Classe A / Padrão 4 ao servidor Rallffi Tcheronn Skroch; 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.101249.2022, 
RESOLVE: 
Art. 1.º CONCEDER progressão funcional horizontal para a Classe A / Padrão 5 ao servidor RALLFFI TCHERONN SKROCH, Técnico 
em Informática, matrícula n.º 300130749, lotado na Comarca de Porto Velho, com efeitos financeiros a partir de 26.02.2024, nos termos 
do art. 11-A da Lei Complementar n.º 703, de 08 de março de 2013, alterada pela Lei Complementar n.º 798, de 25 de setembro de 
2014. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
PORTARIA N.º 728/2024/DPG/DPERO 

Porto Velho, 12 de março de 2024. 
  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.110970.2023,  
RESOLVE: 
Art. 1.º Converter em pecúnia, a pedido do Defensor Público de Nível 3 JOÃO VERDE NAVARRO FRANÇA PEREIRA, matrícula n.º 
300123525, lotado na Comarca de Ji-Paraná, 01 (um) dia de licença compensatória por exercício cumulativo de atribuição, na proporção 
de 01 (um) dia para cada 10 (dez) dias trabalhados e em caráter indenizatório, com base na Certidão de Folgas Compensatórias de 
Atividade Cumulativa n.º 52/2024/CG, de 07 de março de 2024, nos termos da Resolução n.º 113/2023-CS/DPERO, de 21 de março de 
2023. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
PORTARIA N.º 729/2024/DPG/DPERO 

Porto Velho, 12 de março de 2024. 
 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO a Portaria n.º 175/2024/DPG/DPERO, de 29 de janeiro de 2024, publicada do DOE-DPERO n.º 1146, de 02 de 
fevereiro de 2024, a qual instituiu a Comissão de Trabalho Especial responsável pela execução do projeto “Circulando Direitos” no 
âmbito da Defensoria Pública do Estado de Rondônia; 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.103369.2022, 
RESOLVE: 
Art. 1.º INSTITUIR a Comissão de Trabalho Especial responsável pela prestação de atendimentos jurídicos e pela organização de 
logística do projeto “Circulando Direitos” no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Rondônia. 
Art. 2.º DESIGNAR o Defensor Público e os servidores a seguir indicados, lotados na Comarca de Porto Velho, para comporem a 
referida Comissão de Trabalho Especial.  

Designados Cargos Matrículas Atribuições na Comissão 

EDUARDO GUIMARÃES BORGES Defensor Público e 300130807 Presidente 
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Coordenador do Núcleo de 
Direitos Humanos 

FERNANDO JACÓ DA SILVA 
NASCIMENTO 

Técnico Administrativo 300131525 Integrante 

PEDRO CEZAR DA SILVA MENEZES 
JÚNIOR 

Técnico Administrativo 300131829 Integrante 

RAFAEL PEREIRA DA SILVA Técnico Administrativo 300131537 Integrante 

  
Parágrafo único. A Comissão de Trabalho Especial terá vigência por 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da publicação desta 
portaria no DOE-DPERO, podendo ser prorrogada por igual período, por meio de solicitação do Presidente, seguida de análise prévia da 
Administração Superior. 
Art. 3.º CONCEDER aos três servidores designados a Gratificação de Comissão de Trabalho Especial prevista no art. 15, inciso VI, da 
Lei Complementar n.º 703/2013, no valor de 35% (trinta e cinco por cento) da referência DPE-NI-01, com efeitos financeiros contados a 
partir da publicação desta portaria no DOE-DPERO. 
Art. 4.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
PORTARIA N.º 730/2024/DPG/DPERO 

Porto Velho, 12 de março de 2024. 
  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.109565.2023, 
RESOLVE: 
Art. 1.º Converter em pecúnia, a pedido da Defensora Pública de Nível 2 MARIA CECÍLIA SCHMIDT, matrícula n.º 300130490, lotada na 
Comarca de Porto Velho, 09 (nove) dias de folgas compensatórias, em virtude da atuação em escalas de plantão no período de 26 de 
fevereiro a 04 de março 2024, na proporção de 01 (um) dia de folga compensatória para cada plantão trabalhado em dia útil e de 02 
(dois) dias para cada plantão trabalhado em dia não útil, com base na Certidão n.º 233/2024/CG/CG-GAB, de 05 de março de 2024, e 
com fundamento no art. 20-A da Lei Complementar n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, acrescentado pela Lei Complementar n.º 
1003/2018, de 28 de novembro de 2018; na Resolução n.º 30/2015/CSDPERO, de 30 de abril de 2015; e na Resolução n.º 113/CSDPE-
RO, de 21 de março de 2023, alterada pela Resolução n.º 116/2023/CSDPERO, de 07 de julho de 2023. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
PORTARIA N.º 731/2024/DPG/DPERO 

Porto Velho, 12 de março de 2024. 
  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.100102.2024, 
RESOLVE: 
Art. 1.º Converter em pecúnia, a pedido do Defensor Público de Nível 1 GUSTAVO SALDANHA GONTIJO BARBOSA, matrícula n.º 
300131084, lotado na Comarca de Ji-Paraná, 01 (um) dia de licença compensatória por exercício cumulativo de atribuição, na proporção 
de 01 (um) dia para cada 10 (dez) dias trabalhados e em caráter indenizatório, com base na Certidão de Folgas Compensatórias de 
Atividade Cumulativa n.º 49/2024/CG, de 07 de março de 2024, nos termos da Resolução n.º 113/2023-CS/DPERO, de 21 de março de 
2023. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
PORTARIA N.º 732/2024/DPG/DPERO 

Porto Velho, 12 de março de 2024. 
  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
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CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.110770.2023, 
RESOLVE: 
Art. 1.º Converter em pecúnia, a pedido do Defensor Público de Nível 3 VALMIR JÚNIOR RODRIGUES FORNAZARI, matrícula n.º 
300130650, lotado na Comarca Porto Velho, 09 (nove) dias de folgas compensatórias, em virtude da atuação em escalas de plantão no 
período de 26 de fevereiro a 04 de março de 2024, na proporção de 01 (um) dia de folga compensatória para cada plantão trabalhado em 
dia útil e de 02 (dois) dias para cada plantão trabalhado em dia não útil, com base na Certidão n.º 232/2024/CG/CG-GAB, de 05 de 
março de 2024, e com fundamento no art. 20-A da Lei Complementar n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, acrescentado pela Lei 
Complementar n.º 1003/2018, de 28 de novembro de 2018; na Resolução n.º 30/2015/CSDPERO, de 30 de abril de 2015; e na 
Resolução n.º 113/CSDPE-RO, de 21 de março de 2023, alterada pela Resolução n.º 116/2023/CSDPERO, de 07 de julho de 2023. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
PORTARIA N.º 733/2024/DPG/DPERO 

Porto Velho, 12 de março de 2024. 
 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO os termos do Regulamento n.º 021/2018/DPG/DPERO, de 05 de fevereiro de 2018, publicado no Diário Oficial do 
Estado de Rondônia n.º 26, de 08 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre o gerenciamento e a fiscalização dos contratos firmados pela 
Defensoria Pública do Estado de Rondônia (DPE-RO); 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.102448.2024, 
RESOLVE: 
Art. 1.º DESIGNAR as pessoas servidoras a seguir indicadas, lotadas na Comarca de Porto Velho, para, nos termos da legislação 
vigente, atuarem como gestoras e fiscais da futura aquisição de solução para o fornecimento de copos descartáveis à Defensoria Pública 
do Estado de Rondônia, sobre a qual versa o Processo n.º 3001.102360.2024. 

Designados(as) Cargos Matrículas Funções Lotações 

ANDRESSA MARQUES SILVA 
Técnica Administrativa e 
Chefe do Departamento 

de Almoxarifado 
300131753 Gestora titular 

Departamento de Almoxarifado 
IANCA AGUIAR SANTOS Técnica Administrativa 300131621 

Gestora 
suplente 

RAFAEL CRISTIANO 
SARAIVA FERNANDES 

Assessor I 300126300 Fiscal titular 

BRUNO DE SOUZA CAPUÇO Assessor II 300131073 Fiscal suplente Departamento de Inventário 

  
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
PORTARIA N.º 734/2024/DPG/DPERO 

Porto Velho, 13 de março de 2024. 
  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.102511.2024, 
RESOLVE: 
Art. 1.º Converter em pecúnia, a pedido do Defensor Público de Nível 2 JAIME LEONIDAS MIRANDA ALVES, matrícula n.º 300130969, 
lotado na Comarca de Rolim de Moura, 04 (quatro) dias de licença compensatória por exercício cumulativo de atribuições, na proporção 
de 01 (um) dia para cada 10 (dez) dias trabalhados e em caráter indenizatório, com base na Portaria n.º 23/2024/DPERO-CG, de 10 de 
janeiro de 2024, publicada no DOE-DPERO n.º 1132, de 12 de janeiro de 2024, e na Certidão de Folgas Compensatórias de Atividade 
Cumulativa n.º 18/2024/CG, de 09 de fevereiro de 2024, nos termos da Resolução n.º 113/2023-CS/DPERO, de 21 de março de 2023. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 
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PORTARIA N.º 735/2024/DPG/DPERO 
Porto Velho, 13 de março de 2024. 

 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023. 
CONSIDERANDO a autorização contida nos arts. 8º e 9º da Lei n.º 5.733, de 9 de janeiro de 2024 - LOA 2024; 
RESOLVE: 
Art. 1.º Promover a AJUSTE no Quadro de Detalhamento da Despesa do exercício 2024 até o montante de R$ 1.500,00 (mil e 
quinhentos reais) no presente exercício, conforme discriminação no anexo único desta Portaria. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

   
ANEXO ÚNICO 

CRÉDITO SUPLEMENTAR 
REDUZ 

Código Unidade Gestora 

30.001 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

Funcional Programática Discriminação 
Natureza 

da 
Despesa 

Fonte do 
Recurso 

Valor 

30.001.03.122.2043.25
28 

MANTER O FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES DA 
DPE/RO 

3.3.91.39 1.500.0.00001 1.500,00 

TOTAL 1.500,00 

  
SUPLEMENTA 

Código Unidade Gestora 

30.001 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

Funcional Programática Discriminação 
Natureza 

da 
Despesa 

Fonte do 
Recurso 

Valor 

30.001.03.122.2043.25
28 

MANTER O FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES DA 
DPE/RO 

3.3.91.47 1.500.0.00001 1.500,00 

TOTAL 1.500,00 

 
PORTARIA N.º 736/2024/DPG/DPERO 

Porto Velho, 13 de março de 2024. 
  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO o Processo n.º 3001.102510.2024, 
RESOLVE: 
Art. 1.º EXONERAR, a pedido e a contar de 11.3.2024, TAINE MICHELLE MELO BARBOSA, matrícula n.º 300131722, lotada na 9.ª 
Defensoria Pública, na Comarca de Porto Velho, do cargo efetivo de Analista Jurídica. 
Parágrafo único. Considerando que a servidora não adquiriu a estabilidade prevista no art. 29 da Lei Complementar n.º 68, a presente 
exoneração não gera direito à recondução estabelecida no art. 35 dessa lei. 
Art. 2.º DECLARAR vago, a contar de 11.3.2024, o referido cargo. 
Art. 3.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
PORTARIA N.º 737/2024/DPG/DPERO 

Porto Velho, 13 de março de 2024. 
  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
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CONSIDERANDO a Portaria n.º 706/2024/DPG/DPERO, de 08 de março de 2024, publicada no DOE-DPERO n.º 1169, de 11 de março 
de 2024, a qual exonerou, a contar de 08.3.2024, o servidor Fernando Augusto Piltz Costa, lotado na 16.ª Defensoria Pública (turno 
vespertino), na Comarca de Porto Velho, do cargo comissionado de Assessor de Defensor (DPE-ADP-1); 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.102502.2024, 
RESOLVE: 
Art. 1.º NOMEAR, a contar de 14.3.2024, JORGE PAULO RAMOS BARROSO, CPF ***.432.9**-**, para exercer o cargo comissionado 
de Assessor de Defensor (DPE-ADP-1), pertencente ao Quadro de Cargos de Direção Superior e Assessoramento da Defensoria 
Pública do Estado de Rondônia, com lotação na 16.ª Defensoria Pública (turno vespertino), na Comarca de Porto Velho. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
PORTARIA N.º 738/2024/DPG/DPERO 

Porto Velho, 13 de março de 2024. 
  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO o contido nos Processos n.º 3001.101844.2024 e 3001.102472.2024, 
RESOLVE: 
Art. 1.º RECONHECER a designação do Defensor Público, das pessoas servidoras e da estagiária a seguir indicados(as), lotados(as) na 
Comarca de Cacoal, para trabalharem na ação social “Rondônia Cidadã”, promovida pela Secretaria de Estado da Assistência Social e 
do Desenvolvimento Social (Seas) nos dias 09 de março de 2024 (sábado), das 08h às 16h, e 10 de março de 2024 (domingo), das 08h 
às 12h, na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Nilo Coelho (Rua Joana D’arc, n.º 3329, Centro), em Ministro Andreazza. 

Designados(as) Cargos Matrículas Datas das designações 

ROBERSON BERTONE DE JESUS Defensor Público 300128376 

09.3.2024 KARINA BALBINO CIUPAK Estagiária de Pós-Graduação 300131514 

RAYSSA DA SILVA LOPES DE BARRO Assessora de Defensor 300130746 

MARIO SÓSTENES DE MATOS RIBEIRO Assessor de Defensor 300095270 
10.3.2024 

REGIANE CRISTINA ALVES MENDES Assessora de Defensor 300130487 

 
Art. 2.º CONCEDER aos(às) designados(as) no art. 1.º 01 (uma) folga compensatória, que poderá ser usufruída em data oportuna, via 
expediente administrativo próprio. 
Art. 3.º RECONHECER a designação do Defensor Público de Nível 3 ROBERSON BERTONE DE JESUS para trabalhar na referida ação 
também no dia 10 de março de 2024. 
Parágrafo único. O Defensor Público designado no art. 3.º optou pela percepção de diária para a data do caput, nos termos do 
Regulamento n.º 078/2022-GAB/DPERO, de 23 de setembro de 2022. 
 
Art. 4.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado

 
PORTARIA N.º 752/2024/DPG/DPERO 

Porto Velho, 14 de março de 2024. 
 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO os preparativos necessários à mudança para o novo prédio-sede da Comarca de Ariquemes, localizado na Rua 
Quatro Nações, n.º 3645, Setor Institucional, em Ariquemes; 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.101888.2023, 
RESOLVE: 
Art. 1.º SUSPENDER os atendimentos presenciais na Comarca de Ariquemes da Defensoria Pública do Estado de Rondônia até 
20.3.2024 (quarta-feira), estendo o prazo inicialmente estabelecido na Portaria n.º 494/2024/DPG/DPERO, de 23 de fevereiro de 2024, 
publicada no DOE-DPERO n.º 1158, de 23 de fevereiro de 2024. 
Parágrafo único. Ficam, entretanto, mantidos o atendimento virtual, a realização de audiências judiciais e os atendimentos urgentes. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 
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Termos 

 
TERMO ADITIVO - EXTRATO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N.º 17/2023/DPE-RO 
 

CONTRATANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA - CNPJ: 01.072.076/0001-95 
CONTRATADA: ANTÔNIO JOSE DOS SANTOS-ME - CNPJ: 18.628.747/0001-54 
OBJETO: Alteração quantitativa do Contrato n. 17/2023/DPE/RO, relativo à aquisição de água mineral para o Núcleo de Guajará-
Mirim/RO, com fundamento no inciso I, alínea b, do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, para acrescer 25% (vinte e cinco por cento) ao valor inicial 
do contrato, e Art. 191, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/21, uma vez que a contratação ocorreu com base na antiga Lei de Licitações, 
devendo o respectivo contrato ser regido pelas regras nela previstas durante toda sua vigência. 
VALOR: R$ 2.137,50 (dois mil cento e trinta e sete reais e cinquenta centavos). 
DESPESA: Programa de trabalho: 03 122 1009 2531 253101 - Natureza de Despesa: 33.90.30.07 - Fonte: 1.759.0.08030 - Unidade: 
30011. 
PROCESSOS: 3001.102492.2024 
DATA DE ASSINATURA: 12/03/2024 
ASSINAM: 
- VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA - Defensor Público-Geral / DPE-RO 
- ANTÔNIO JOSE DOS SANTOS - Representante / Contratada 
Porto Velho - RO, data e horário da assinatura eletrônica. 

 
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Processo n.º: 3001.108271.2023 
Tipo: Compra de Material e Contratação de Serviços 

Assunto: Novo Processo de Aquisição de Água Mineral em galões de 20 litros - Comarca de São Miguel do Guaporé 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
À vista dos elementos contidos no processo epigrafado, devidamente justificado, considerando o Parecer Jurídico n.º 34/2024-PGE/DEF 
e o Relatório de Conformidade n.º 161/2024/DPG/DPG-DCI, em consonância ao disposto no art. 75, III, "a", da Lei n.º 14.133/2021, e 
tendo em vista, ainda, a constatação da regularidade dos atos procedimentais, RATIFICO a DISPENSA DE LICITAÇÃO e autorizo a 
contratação da empresa S M DE JESUS S M DE JESUS - EPP, inscrita no CNPJ sob o n.º 46.004.053/0001-81, com fundamento no art. 
75, III, "a", da Lei n.º 14.133/2021, no valor de R$ 1.188,00 (mil cento e oitenta e oito reais), para o fornecimento de água mineral em 
garrafão de 20 (vinte) litros, a fim de atender às necessidades do Núcleo da Defensoria Pública do Estado da comarca de São Miguel do 
Guaporé. 
Publique-se. 
Porto Velho, 13 de março de 2024. 
 

BEATRIZ DE ANDRADE CHAVES 
Secretária-Geral de Administração e Planejamento 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Processo n.º: 3001.108276.2023 
Tipo: Compra de Material e Contratação de Serviços 

Assunto: Novo Processo de Aquisição de Água Mineral em Galões de 20L - Comarca de Vilhena 
 

À vista dos elementos contidos no processo epigrafado, devidamente justificado, considerando o Parecer Jurídico n.º 15/2024-PGE/DEF 
e o Relatório de Conformidade n.º 160/2024/DPG/DPG-DCI, que preveem a possibilidade de contratação por dispensa de licitação, em 
consonância ao disposto no art. 75, III, "a", da Lei n.º 14.133/2021, e tendo em vista, ainda, a constatação da regularidade dos atos 
procedimentais, RATIFICO a DISPENSA DE LICITAÇÃO e autorizo a contratação da empresa UNNIGAS COMÉRCIO E 
DISTRIBUIDORA DE GAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 07.654.220/0001-88, com fundamento no art. 75, III, "a", da Lei n.º 
14.133/2021, no valor de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), para o fornecimento de água mineral em garrafão de 20 (vinte) 
litros, a fim de atender às necessidades do Núcleo da Defensoria Pública do Estado da comarca de Vilhena. 
Porto Velho, 13 de março de 2024. 
 

BEATRIZ DE ANDRADE CHAVES 
Secretária-Geral de Administração e Planejamento 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Processo n.º: 3001.108278.2023 

Tipo: Compra de Material e Contratação de Serviços 
Assunto: Novo Processo de Aquisição de Água Mineral em Galões de 20L - Comarca de Alvorada D´Oeste 

 
À vista dos elementos contidos no processo epigrafado, devidamente justificado, considerando o Parecer Jurídico n.º 27/2024-
PGE/DEF e o Relatório de Conformidade n.º 163/2024/DPG/DPG-DCI, que preveem a possibilidade de contratação por dispensa de 
licitação, em consonância ao disposto no art. 75, II, da Lei n.º 14.133/2021, e tendo em vista, ainda, a constatação da regularidade dos 
atos procedimentais, bem como a inexistência de fragmentação de despesa, RATIFICO a DISPENSA DE LICITAÇÃO e autorizo a 
contratação da empresa Liberator Comércio de Gás LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 05.655.450/0001-36, com fundamento no art. 75, 
III, da Lei n.º 14.133/2021, no valor total de R$ 936,00 (novecentos e trinta e seis reais), para a aquisição de água mineral em garrafão 
de 20 (vinte) litros, a fim de atender às necessidades do Núcleo da Defensoria Pública do Estado da comarca de Alvorada D'Oeste. 
Publique-se. 
Porto Velho, 13 de março de 2024. 

 
BEATRIZ DE ANDRADE CHAVES 

Secretária-Geral de Administração e Planejamento 
 

ATOS DA SECRETARIA-GERAL DO CONSELHO SUPERIOR 

Atas 

 
Ata da 284ª (ducentésima octogésima quarta) Reunião do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de Rondônia, reunido em 
Sessão ordinária realizada no dia 06/03/2024. Ao sexto dia do mês de março ano dois mil e vinte e quatro, às 13:00horas, na sala de 
reuniões do edifício-sede da Defensoria Pública do Estado, em Porto Velho, e por videoconferência, reuniram-se o Conselheiro Nato, 
Defensor Público-Geral do Estado e Presidente da sessão, VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA; o Conselheiro Nato, Subdefensor Público-
Geral, MARCUS EDSON DE LIMA (ausente justificadamente); o Conselheiro Nato, Corregedor-Geral, HANS LUCAS IMMICH; a 
Conselheira eleita, Defensora Pública de nível 4, LILIANA DOS SANTOS TORRES AMARAL (ausente justificadamente); o Conselheiro 
eleito, Defensor Público de nível 4, SÉRGIO MUNIZ NEVES; os Conselheiros Eleitos, Defensores Públicos de Nível 3, RAFAEL DE 
CASTRO MAGALHÃES e LEANDRO DE ALMEIDA MAINARDES; a Conselheira Eleita, Defensora Pública de nível 2, RITHYELLE 
MEDEIROS BISSI DO NASCIMENTO; o Conselheiro Eleito, Defensor Público de nível 1, EDUARDO GUIMARÃES BORGES; a 
Defensora Pública DÉBORA MACHADO ARAGÃO, Presidenta da Associação das Defensoras Públicas e Defensores Públicos do 
Estado de Rondônia; a Ouvidora-Geral da Defensoria Pública do Estado de Rondônia, AMANDA MICHALSKI DA SILVA (ausente).O 
Presidente realizou a contagem de presentes e, havendo quórum regimental (art. 71 do RI) com a presença inicial de 7 (sete) 
conselheiros(as) votantes, declarou instalada e aberta a reunião. O Presidente determinou ao Secretário-Geral do Conselho Superior que 
realizasse a leitura da pauta, que constou os seguintes procedimentos;  Item 01: Processo n.º 3001.102240.2024 – Classe: procedimento 
de eleição – Assunto: Edital de deflagração de procedimento eleitoral para eleição de Conselheiro ou Conselheira do Conselho Superior 
da Defensoria Pública do Estado de Rondônia para o biênio 2024-2026 – Requerente: Defensoria Pública-Geral– Relator(a): Hans Lucas 
Immich. Item 02: Processo n.º 3001.101131.2023 – Classe: Avaliação de estágio probatório – Assunto: Avaliação de estágio probatório 
de Membro(a) da Defensoria Pública do Estado de Rondônia – Interessado(a):Beatriz de Andrade Chaves – Relator(a): Hans Lucas 
Immich. Item 03: Processo n.º 3001.101266.2023 – Classe: Avaliação de estágio probatório – Assunto: Avaliação de estágio probatório 
de Membro ou Membra da Defensoria Pública do Estado de Rondônia – Interessado(a): Aldo Linhares Almeida – Relator(a): Hans Lucas 
Immich. Item 04: Processo n.º 3001.104463.2023 – Classe: outras matérias – Assunto: promoção de arquivamento do PADIC N. 
001/2023 – Requerente: Eduardo Guimarães Borges– Relator(a): Sérgio Muniz Neves. Item 05: Processo n.º 3001.100978.2024 – 
Classe: Projeto de Resolução – Assunto: Cria o núcleo psicossocial (NUPSI) no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Rondônia – 
Requerente: Defensoria Pública-Geral – Relator(a): Rithyelle Medeiros Bissi do Nascimento; passou-se às matérias de EXPEDIENTE, na 
ordem fixada pelo art. 69 do RI do CSDPE/RO.I. Verificação de ata (art. 74 do RI): sem verificações; II. Comunicações e requerimentos 
(art. 75 do RI): sem comunicações e requerimentos. III. Relato sobre providências (art. 76 do RI): Sem providências a relatar. IV. 
Momento aberto (art. 77 do RI):Sem inscritos para o momento aberto. Item 01: Processo n.º 3001.102240.2024 – Classe: procedimento 
de eleição – Assunto: Edital de deflagração de procedimento eleitoral para eleição de Conselheiro ou Conselheira do Conselho Superior 
da Defensoria Pública do Estado de Rondônia para o biênio 2024-2026 – Requerente: Defensoria Pública-Geral– Relator(a): Hans Lucas 
Immich.O relator enfatizou que o esboço do edital aborda todas as diretrizes da eleição, oferecendo 6 vagas para membros do Conselho, 
distribuídas de forma equitativa com 2 vagas para cada um dos níveis 4 e 3, e 1 vaga para cada um dos níveis 2 e 1 da carreira. Além 
disso, trata da obrigatoriedade do voto, exceto em casos específicos de dispensa, da formação da comissão eleitoral, do treinamento 
para utilização do sistema de votação eletrônica, das inscrições, candidaturas e campanhas, e apresenta o cronograma das atividades. 
Adicionalmente, foram anunciados os membros da Comissão Eleitoral: José Alberto Oliveira de Paula Machado (presidente), Diego 
Cesar dos Santos (vice-presidente), Ada Alves dos Reis Mendes (secretária), Elizio Pereira Mendes Junior (primeiro suplente) e Beatriz 
de Andrade Chaves (segunda suplente). Por fim, foi proposta uma emenda ao artigo 25 do esboço do edital para alinhá-lo com o artigo 
17 do Regimento Interno do Conselho Superior, estabelecendo o critério de desempate em favor do candidato mais antigo na lista de 
antiguidade da carreira. Após votação, o Conselho Superior aprovou a proposta por unanimidade. Item 02: Processo n.º 
3001.101131.2023 – Classe: Avaliação de estágio probatório – Assunto: Avaliação de estágio probatório de Membro(a) da Defensoria 
Pública do Estado de Rondônia – Interessado(a):Beatriz de Andrade Chaves – Relator(a): Hans Lucas Immich. Dispensada a leitura do 
relatório, o Presidente do Conselho Superior, Dr. VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA, proclamou o resultado, à unanimidade, para 
confirmação na carreira da Defensora Pública Beatriz de Andrade Chaves, na forma do voto do Relator. Na sequência, o Dr. HANS 
LUCAS IMMICH procedeu elogios à Dra. BEATRIZ DE ANDRADE CHAVES relembrando sua trajetória desde quando era analista da 
Defensoria Pública de Rondônia, passando pela pose como Defensora Pública e sua nomeação como Secretária-Geral de Administração 
e Planejamento, ressaltando seu papel fundamental no crescimento institucional e seu comprometimento. Na sequência, o Conselheiro 
Dr. RAFAEL DE CASTRO MAGALHÃES destacou as qualidades inquestionáveis da Defensora BEATRIZ CHAVES, ressaltando sua 
importância como pilar da instituição, especialmente pelo seu trabalho na SGAP, contribuindo para a assistência jurídica à população de 
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Rondônia. Por sua vez, a Conselheira Dra. RITHYELLE MEDEIROS BISSI DO NASCIMENTO elogiou a Dra. BEATRIZ CHAVES, 
destacando sua competência, comprometimento e maturidade institucional, ressaltando sua experiência desde os tempos em que 
trabalhavam juntas. De igual modo, o Conselheiro Dr. EDUARDO GUIMARÃES BORGES parabenizou a atuação da Dra. BEATRIZ 
CHAVES, reconhecendo seu papel crucial na Administração Superior e sua vocação e dedicação à instituição. Para mais, a Presidenta 
da ADEPRO, Dra. DÉBORA MACHADO ARAGÃO, parabenizou a Dra. BEATRIZ CHAVES pela sua atuação e comprometimento, 
destacando sua atuação como servidora e, agora, como Defensora Pública que atua nos bastidores da Defensoria Pública de Rondônia, 
prestando serviço de excelência no seu atuar. Por conseguinte, o Conselheiro Dr. SÉRGIO MUNIZ NEVES expôs que a Dra. BEATRIZ 
CHAVES sempre foi solícita aos seus reclames, desempenhando sua função com afinco e comprometimento, tanto que sua atuação é 
exemplar na atual e na anterior gestão. Na sequência, o Dr. LEANDRO DE ALMEIDA MAINARDES parabenizou a Dra. BEATRIZ 
CHAVES por sua atuação e qualidades estampadas no voto de confirmação na carreira, fazendo votos de longevidade desta atuação. 
Por fim, o Presidente do Conselho Superior, Dr. VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA, parabenizou a Dra. BEATRIZ CHAVES, destacando 
sua atuação na atual e anterior gestão da Administração Superior, que é exercida com muita qualidade e comprometimento. Item 03: 
Processo n.º 3001.101266.2023 – Classe: Avaliação de estágio probatório – Assunto: Avaliação de estágio probatório de Membro ou 
Membra da Defensoria Pública do Estado de Rondônia – Interessado(a): Aldo Linhares Almeida – Relator(a): Hans Lucas Immich. 
Dispensada a leitura do relatório, o Presidente do Conselho Superior, Dr. VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA, proclamou o resultado, à 
unanimidade, para confirmação na carreira do Defensor Público Aldo Linhares de Almeida, conforme recomendado pelo Relator. Na 
sequência, o Dr. HANS LUCAS IMMICH elogiou o Dr. ALDO LINHARES destacando sua dedicação, trabalho, senso de responsabilidade 
e consciência do seu papel social como Defensor Público perante a Comunidade. Na sequência, o Conselheiro Dr. RAFAEL DE 
CASTRO MAGALHÃES pontuou que as qualidades do Defensor ALDO LINHARES são inquestionáveis, que ele engrandece a 
instituição, com seu compromisso e dedicação. Na oportunidade, a Conselheira Dra. RITHYELLE MEDEIROS BISSI DO NASCIMENTO 
também parabenizou o Dr. ALDO LINHARES, mencionando que já ouviu elogios da sua atuação. De igual modo, o Conselheiro Dr. 
EDUARDO GUIMARÃES BORGES elogiou a atuação do Dr. ALDO LINHARES por ser um Defensor Público combativo, comprometido e 
reconhecido pela sua atuação na Comarca de Ouro Preto do Oeste. Adelante, a Presidenta da ADEPRO, Dra. DÉBORA MACHADO 
ARAGÃO, parabenizou o Dr. ALDO LINHARES pela sua atuação e comprometimento. Por conseguinte, o Conselheiro Dr. SÉRGIO 
MUNIZ NEVES elogiou o Dr. ALDO LINHARES, por ser uma pessoa correta e verdadeiramente comprometido com a causa das pessoas 
hipossuficiente. Na sequência, o Dr. LEANDRO DE ALMEIDA MAINARDES parabenizou o Dr. ALDO LINHARES por sua atuação e 
qualidades estampadas no voto de confirmação na carreira, fazendo votos de longevidade desta atuação. Por fim, o Presidente do 
Conselho Superior, Dr. VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA, parabenizou o Dr. ALDO LINHARES pela trajetória que vem trilhando dentro 
da DPE/RO.Item 04: Processo n.º 3001.104463.2023 – Classe: outras matérias – Assunto: promoção de arquivamento do PADIC N. 
001/2023 – Requerente: Eduardo Guimarães Borges– Relator(a): Sérgio Muniz Neves. O Conselheiro Relator Dr. SÉRGIO MUNIZ 
NEVES expos que pautou o aludido processo, mas, posteriormente, o proponente Dr. EDUARDO GUIMARÃES BORGES peticionou nos 
autos solicitando a desistência do arquivamento, para continuidade dos trabalhos desenvolvidos nos autos, frente a novas notícias que 
exigem atuação atual. Nessa linha, o relator encaminhou o voto pela continuidade do PADIC, à vista da perda do objeto, em razão da 
superveniência de fatos novos e desistência do pedido. Em votação, à unanimidade, o Egrégio Colegiado aprovou o encaminhamento 
apresentado no voto do relator. Item 05: Processo n.º 3001.100978.2024 – Classe: Projeto de Resolução – Assunto: Cria o núcleo 
psicossocial (NUPSI) no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Rondônia – Requerente: Defensoria Pública-Geral – Relator(a): 
Rithyelle Medeiros Bissi do Nascimento. A Conselheira Relatora Dr. RITHYELLE MEDEIROS BISSI DO NASCIMENTO explanou sobre a 
proposta de criação do Núcleo de Psicologia da Defensoria Pública, formulada pelas analistas em psicologia da instituição, objetivando 
regulamentar as atividades e os atendimentos realizados pelos profissionais de psicologia e serviço social aos destinatários dos serviços 
defensoriais e ao público interno. Pontuou a necessidade de fortalecer esta área na instituição, com equipe em 5 (cinco) polos regionais, 
contemplando todo o interior e capital. Que incluiu na minuta texto normativo para contemplar uma Coordenadoria no NUPSI com as 
respectivas atribuições e autorização para implementação de regime de plantão. Além disso, destacou que o NUPSI será responsável 
pela promoção da qualidade de vida dos servidores, bem assim fixou o prazo de vigência da norma em 180 (cento e oitenta) dias. Por 
fim, encaminhou o voto pela aprovação da criação do NUPSI, a fim de aprimorar os serviços da Defensoria Pública. Na sequência, o 
Conselheiro Dr. SÉRGIO MUNIZ NEVES pediu vista dos autos, se comprometendo a pautá-lo na próxima sessão. Aproveitando o 
ensejo, o Conselheiro Dr. EDUARDO GUIMARÃES BORGES parabenizou os envolvidos pela criação deste projeto, bem assim propôs 
alterações na minuta para acrescentar uma emenda substitutiva ao para §1º do art. 9°, e o acréscimo do §2º no mesmo dispositivo, com 
as seguintes redações: “§1º. Cada NUPSI/DPE-RO poderá ser composto por servidores(as), efetivos(as) e comissionados, Analistas em 
Psicologia e Serviço Social, mais técnicos e, sempre que possível, por estagiários(as) de graduação e/ou pós-graduação em Serviço 
Social e Psicologia”; e “§2º. É possível, por ato do Defensor Público-Geral, a celebração de convênios com Instituições de Ensino 
Superior devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação, especificamente com Departamentos de Serviço Social e Psicologia, a 
fim de complementar os recursos humanos dos NUPSI´s/DPERO”.  
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Ao fim, o Presidente do Conselho Superior, Dr. VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA, suspendeu o julgamento do processo, em face ao 
pedido de vista, deixando a continuação do debate para a próxima reunião, inclusive a avaliação da redação do novo texto normativo 
apresentado pelo Conselheiro Dr. EDUARDO GUIMARÃES BORGES. Nada mais. Finalizada a reunião às 14h25m, sendo a ata lavrada 
por mim, FELIPE DE MELO CATARINO, Defensor Público, Secretário-Geral do CSDPE, _______________, e assinada pelos presentes 
em reunião virtual. Porto Velho, 06 de março de 2024. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Conselheiro Nato 

Defensor Público-Geral 
 

HANS LUCAS IMMICH 
Conselheiro Nato 
Corregedor-Geral 

 
SERGIO MUNIZ NEVES 

Conselheiro Eleito 
Defensor Público de nível 4 

 
RAFAEL DE CASTRO MAGALHÃES 

Conselheiro eleito 
Defensor Público de nível 3 

 

LEANDRO DE ALMEIDA MAINARDES 
Conselheiro Eleito 

Defensor Público de nível 3 
 

RITHYELLE MEDEIROS BISSI DO NASCIMENTO 
Conselheira Eleita 

Defensora Pública de nível 2 
 

EDUARDO GUIMARÃES BORGES 
Conselheiro Eleito 

Defensor Público de nível 1 
 

DÉBORA MACHADO ARAGÃO 
Defensora Pública 

Presidente da ADEPRO

 

ATOS DA CORREGEDORIA-GERAL 

Portarias 

 
PORTARIA N.º 228/2024/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, na data da assinatura eletrônica. 
 
O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117, de 04 de novembro de 1994, e da Portaria n.º 1560/2023/DPG/DPERO, 
de 7 de agosto de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1031, de 7 de agosto de 2023; 
CONSIDERANDO as disposições contidas nos itens 2.2 e 2.3 do Termo de Ajustamento de Gestão firmado entre a Defensoria Pública 
do Estado de Rondônia e o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, o Ministério Público de Contas de Rondônia, o Ministério Público 
do Estado de Rondônia, o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, a Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, a Procuradoria 
Geral do Estado de Rondônia, a Controladoria Geral do Estado de Rondônia e a Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão de Rondônia, no ano de 2021; 
CONSIDERANDO a atribuição da Corregedoria-Geral para designar substitutos(as) em caso de eventual vacância, ausência ou 
impedimento do(a) titular dos órgãos de atuação, nos termos do Título C, inciso III, da Resolução n.º 3/2013-CS/DPERO; 
CONSIDERANDO a instituição da licença compensatória por exercício cumulativo, nos termos do art. 20-A da Lei Complementar 
Estadual n.º 117/1994, acrescentado pela Lei Complementar Estadual n.º 1.003/2018; 
CONSIDERANDO as disposições da Resolução n.º 113/2023-CS/DPERO, que regulamenta a licença compensatória por exercício 
cumulativo; 
CONSIDERANDO o contido nos processos administrativos n.º 3001.101855.2024; 
RESOLVE: 
Art. 1º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) FAUES RODRIGUES DE SÁ para atuar em audiência, no dia 12 de março de 2024, 
designada nos autos de n. 7074576-47.2023.8.22.0001, em trâmite perante a 3ª Vara de Família da Comarca de Porto Velho. 
Art. 2º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) ANDRÉ HENRIQUE PINTO MARQUES CARACAS para atuar em audiência, no dia 12 
de março de 2024, designada nos autos de n. 7044270-03.2020.8.22.0001, em trâmite perante a 2ª Vara Cível da Comarca de Porto 
Velho. 
Art. 3º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) FELIPE DE MELO CATARINO para atuar em audiência, no dia 12 de março de 2024, 
designada nos autos de n. 7035405-20.2022.8.22.0001, em trâmite perante a 7ª Vara Cível da Comarca de Porto Velho. 
Art. 4º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) LUANA DOS SANTOS MARTINS REINERS para atuar em audiência, no dia 12 de março 
de 2024, designada nos autos de n. 007878-23.2015.8.22.0014, em trâmite perante a Vara de Execuções de Penas e Medidas 
Alternativas da Comarca de Porto Velho. 
Art. 5º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) LIBERATO RIBEIRO DE ARAÚJO FILHO para atuar em audiência, no dia 12 de março 
de 2024, designada nos autos de n. 7001049-22.2024.8.22.0003, em trâmite perante a 2ª Vara Cível da Comarca de Jaru. 
Art. 6º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) LIBERATO RIBEIRO DE ARAÚJO FILHO para atuar em audiência, no dia 12 de março 
de 2024, designada nos autos de n. 7005418-27.2022.8.22.0004, em trâmite perante o Juizado Especial da Comarca de Ouro Preto do 
Oeste. 
Art. 7º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) YASSUO TROJAHN HAYASHI para atuar em audiência, no dia 12 de março de 2024, 
designada nos autos de n. 0000815-96.2010.8.22.0021, em trâmite perante a 1ª Vara Genérica da Comarca de Buritis. 
Art. 8º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) LUANA GEORGIA LOPES COSTA para atuar em audiência, no dia 12 de março de 
2024, designada nos autos de n. 0004242-62.2014.8.22.0021, em trâmite perante a 1ª Vara Genérica da Comarca de Buritis. 
Art. 9º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) LUANA GEORGIA LOPES COSTA para atuar em audiência, no dia 12 de março de 
2024, designada nos autos de n. 2000066-93.2020.8.22.0021, em trâmite perante a 1ª Vara Genérica da Comarca de Buritis. 
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Art. 10. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) RAFAELA RODRIGUES SANTOS FEITOSA DE ALENCAR para atuar em audiência, no 
dia 12 de março de 2024, designada nos autos de n. 7000789-22.2023.8.22.0021, em trâmite perante a 2ª Vara Genérica da Comarca de 
Buritis. 
Art. 11. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) FLÁVIO JÚNIOR CAMPOS RODRIGUES para atuar em audiência, no dia 12 de março 
de 2024, designada nos autos de n. 7047749-96.2023.8.22.0001, em trâmite perante o 2º Juizado da Violência Doméstica da Comarca 
de Porto Velho. 
Art. 12. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 
HANS LUCAS IMMICH 

Corregedor-Geral 

 
PORTARIA N.º 237/2024/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, na data da assinatura eletrônica. 
 
O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117, de 04 de novembro de 1994, e da Portaria n.º 1560/2023/DPG/DPERO, 
de 7 de agosto de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1031, de 7 de agosto de 2023; 
CONSIDERANDO as disposições contidas nos itens 2.2 e 2.3 do Termo de Ajustamento de Gestão firmado entre a Defensoria Pública 
do Estado de Rondônia e o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, o Ministério Público de Contas de Rondônia, o Ministério Público 
do Estado de Rondônia, o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, a Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, a Procuradoria 
Geral do Estado de Rondônia, a Controladoria Geral do Estado de Rondônia e a Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão de Rondônia, no ano de 2021; 
CONSIDERANDO a atribuição da Corregedoria-Geral para designar substitutos(as) em caso de eventual vacância, ausência ou 
impedimento do(a) titular dos órgãos de atuação, nos termos do Título C, inciso III, da Resolução n.º 3/2013-CS/DPERO; 
CONSIDERANDO a instituição da licença compensatória por exercício cumulativo, nos termos do art. 20-A da Lei Complementar 
Estadual n.º 117/1994, acrescentado pela Lei Complementar Estadual n.º 1.003/2018; 
CONSIDERANDO as disposições da Resolução n.º 113/2023-CS/DPERO, que regulamenta a licença compensatória por exercício 
cumulativo; 
CONSIDERANDO o contido nos processos administrativos n.º 3001.101855.2024; 
RESOLVE: 
Art. 1º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) JAMYLE REZENDE GONZALEZ DO VALLE BARBOSA para atuar em audiência, no dia 
13 de março de 2024, designada nos autos de n. 0002264-18.2011.8.22.0001, em trâmite perante a 2ª Vara Cível da Comarca de Porto 
Velho. 
Art. 2º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) LETÍCIA DE CARVALHO PONTES para atuar em audiência, no dia 13 de março de 
2024, designada nos autos de n. 7006266-52.2024.8.22.0001, em trâmite perante a 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Porto 
Velho. 
Art. 3º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) LETÍCIA DE CARVALHO PONTES para atuar em audiência, no dia 13 de março de 
2024, designada nos autos de n. 7057213-47.2023.8.22.0001, em trâmite perante a 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Porto 
Velho. 
Art. 4º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) NICOLE DIMICHIELI RIGO SIMOES para atuar em audiência, no dia 13 de março de 
2024, designada nos autos de n. 7013282-72.2015.8.22.0001, em trâmite perante a 7ª Vara Cível da Comarca de Porto Velho. 
Art. 5º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) LUCIANA CÂMARA SOARES para atuar em audiência, no dia 13 de março de 2024, 
designada nos autos de n. 7001432-06.2024.8.22.0001, em trâmite perante a 4ª Vara de Família da Comarca de Porto Velho. 
Art. 6º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) DALILA PRISCILA ANDRADE MORAIS para atuar em audiência, no dia 13 de março de 
2024, designada nos autos de n. 0002119-96.2020.8.22.0501, em trâmite perante o 1º Juizado da Violência Doméstica da Comarca de 
Porto Velho. 
Art. 7º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) YASSUO TROJAHN HAYASHI para atuar em audiência, no dia 13 de março de 2024, 
designada nos autos de n. 7001953-07.2022.8.22.0005, em trâmite perante a 4ª Vara Cível da Comarca de Ji-Paraná. 
Art. 8º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) LIBERATO RIBEIRO DE ARAUJO FILHO para atuar em audiência, no dia 13 de março 
de 2024, designada nos autos de n. 7007004-68.2023.8.22.0003, em trâmite perante a 2ª Vara Cível da Comarca de Jaru. 
Art. 9º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) LIBERATO RIBEIRO DE ARAUJO FILHO para atuar em audiência, no dia 13 de março 
de 2024, designada nos autos de n. 7007184-84-2023.8.22.0003, em trâmite perante a 2ª Vara Cível da Comarca de Jaru. 
Art. 10. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) ANDRE HENRIQUE PINTO MARQUES CARACAS para atuar em audiência, no dia 13 
de março de 2024, designada nos autos de n. 7003209-54.2023.8.22.0003, em trâmite perante a 2ª Vara Cível da Comarca de Jaru. 
Art. 11. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) DANIEL MENDES DE CARVALHO para atuar em audiência, no dia 13 de março de 
2024, designada nos autos de n. 0003418-71.2012.8.22.0701, em trâmite perante a Vara de Proteção à Infância e Juventude da 
Comarca de Porto Velho. 
Art. 12. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 

HANS LUCAS IMMICH 
Corregedor-Geral 
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ATOS DA SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Portarias 

 
PORTARIA N.º 114/2024/SGAP/DPERO 

Porto Velho, 13 de março de 2024. 
 

A SECRETÁRIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso 
das atribuições que lhe conferem as Portarias n.º 0405/2020/GAB/DPE, de 06 de março de 2020, publicada no DOE-DPERO n.º 209, de 
11 de março de 2020, e 1472/2023/DPG/DPERO, de 25 de julho de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1023, de 26 de julho de 2023, 
RESOLVE: 
Art. 1.º DESLIGAR o(a) estagiário(a) a seguir indicado(a) do Quadro de Estagiários(as) da Defensoria Pública do Estado de Rondônia. 

Estagiário(a) Matrícula Lotação 
Nível e 

especialidade 
Motivo do 

desligamento 
Processo SEI 

Efeitos do 
desligamento a 

partir de 

JORGE 
PAULO 
RAMOS 

BARROSO 

300131832 

16.ª 
Defensoria 
Pública – 

Comarca de 
Porto Velho 

Pós-Graduação 
em Direito 

Art. 25, inciso II 
da Resolução n.º 

83/2019-
CS/DPERO 

3001.102686.2024 14.3.2024 

  
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

BEATRIZ DE ANDRADE CHAVES 
Secretária-Geral de Administração e Planejamento 

 

ATOS DA DIRETORIA DE FINANÇAS 

Portarias 

 
PORTARIA N.º 113/2024/SGAP/DPERO 

Porto Velho, 13 de março de 2024. 
 

A SECRETÁRIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso 
de suas atribuições que lhes conferem as Portarias n. º 0405/2020/GAB/DPE, de 06 de março de 2020, publicada no DOE-DPERO n. º 
209, de 11 de março de 2020 e n. º 1472/2023/DPG/DPERO, de 25 de julho de 2023, publicada no DOE-DPERO n. º 1023, de 26 de 
julho de 2023; 
CONSIDERANDO o erro material contido na Portaria n. º 96/2024/SGAP/DPERO, contida nos autos do processo administrativo n. º 
3001.102264.2024; 
R E S O L V E: 
Art. 1º RETIFICAR a PORTARIA N.º 96/2024/SGAP/DPERO, publicada no DOE-DPERO n.º 1164 – ano VI, de 13 de março de 2024, nos 
seguintes termos; 
ONDE SE LÊ: 

PROGRAMAÇÃO 
P

P/A 
ELEMENTO DE DESPESA VALOR (R$) 

03.1422.2043.2528.25801 
2

528 
339030 500,00 

 500,00 

 
LEIA-SE: 

PROGRAMAÇÃO 
P

P/A 
ELEMENTO DE DESPESA VALOR (R$) 

03.1422.2043.2528.25801 
2

528 
339039 500,00 

 500,00 

 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

BEATRIZ DE ANDRADE CHAVES 
Secretária-Geral de Administração de Planejamento 
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ATOS DA DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS 

Portarias 

  
EDITAL N.º 2/2024/DRH/DPE, DE 13 DE MARÇO DE 2024 

 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, considerando o Edital n.º 1 – 
DPE/RO, de 20 de outubro de 2022, publicado no DOE-DPERO n.º 841, de 21 de outubro de 2022, e o Edital n.º 14 – DPE/RO, de 22 de 
junho de 2023, publicado no DOE-DPERO n.º 1002, de 27 de junho de 2023, o qual tornou público e homologou o resultado final do V 
Concurso Público para o provimento de vagas e a formação de cadastro de reserva no cargo de Defensor(a) Público(a) Substituto(a) da 
Defensoria Pública do Estado de Rondônia (DPE-RO), certame devidamente homologado pelo Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado de Rondônia em sua 271.ª (ducentésima septuagésima primeira) reunião, realizada em 04 de julho de 2023, cuja ata foi 
publicada no DOE-DPERO n.º 1007, de 04 de julho de 2023, divulga a convocação para a perícia médica e para a posse do(a) 
candidatos(as) a seguir indicados(as), nomeados(as) pela Portaria n.º 592/2024/DPG/DPERO, de 29 de fevereiro de 2024, publicada no 
DOE-DPERO n.º 1163, de 1.º de março de 2024. 

Ordens de 
nomeação 

Candidatos(as) nomeados(as) Classificações CPFs 

10.ª PEDRO HENRIQUE NUNES FARIAS 7.ª ampla concorrência ***.870.2**-** 

11.ª ALINE DAYANE RIBEIRO DA LUZ 9.ª ampla concorrência ***. 909.2**-** 

  
1. Os(as) candidatos(as) nomeados(as) deverão observar os anexos de I a IV deste Edital. 
2. Os(as) candidatos(as) nomeados(as) deverão cumprir os requisitos previstos no edital do concurso (Edital n.º 1 – DPE/RO, de 20 de 
outubro de 2022, e suas retificações), os quais constam também no Anexo I, e tomar posse no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar 
da publicação desta portaria, nos termos do art. 34 da Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, com redação dada pela Lei 
Complementar Estadual n.º 357/2006, podendo solicitar a prorrogação desse prazo inicial por meio de requerimento (ver Anexo IV) 
enviado para o e-mail drh@defensoria.ro.def.br. 
3. Para a obtenção da Certidão de Capacidade Física e Mental, a perícia médica deverá ser agendada no Centro de Perícias Médicas 
(Cepem). O horário de atendimento para a perícia médica é das 08h às 13h. O endereço é Av. Governador Jorge Teixeira, n.º 3862, 
Bairro Industrial, Porto Velho (anexo à Policlínica Oswaldo Cruz (POC), no Bloco Dendê). O telefone para contato é o (69) 3216-5189 e o 
celular é o (69) 98484-3906.  
4. Após a obtenção da Certidão de Capacidade Física e Mental, para a entrega e conferência da documentação necessária para a 
posse, o horário de atendimento na Diretoria de Recursos Humanos (DRH) é das 08h às 13h. A DRH fica na sede da Defensoria Pública 
do Estado de Rondônia, na Av. Gov. Jorge Teixeira, n.º 1722, bairro Embratel, 2.º andar, salas 309 e 310, Porto Velho, CEP 76.820-846. 
O telefone para contato é o (69) 3217-4709, o celular, (69) 9 9233 5189 e o e-mail, <drh@defensoria.ro.def.br>. 
Porto Velho, 13 de março 2024. 
 

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

  
ANEXO I – CRONOGRAMA PARA A PERÍCIA MÉDICA E POSSE 

Eventos Prazos Horário de atendimento 

Apresentação de exames médicos à perícia médica para emissão da Certidão de 
Capacidade Física e Mental. Obs. Conforme já informado, é necessário o 

agendamento prévio no Cepem, situado na Av. Governador Jorge Teixeira, n.º 
3862, Bairro Industrial, Porto Velho – RO (anexa à Policlínica Oswaldo Cruz 

(POC), no Bloco Dendê). Telefone: (69) 3216-5189. 
De 04.3.2024 a 

02.4.2024 

Das 08h às 13h 

Conferência da documentação para a posse na Diretoria de Recursos Humanos, 
que fica na sede da Defensoria, no 2.º andar, na Av. Gov. Jorge Teixeira, n.º 

1722, bairro Embratel, em Porto Velho. Telefone: (69) 3217-4709 / Celular: (69) 9 
9233 35189. 

Apresentação de exames médicos à perícia médica, caso o candidato peça 
prorrogação do prazo inicial, nos termos da Lei Complementar n.º 68/1992. De 04.3.2024 a 

02.5.2024 Conferência da documentação para posse caso o candidato peça prorrogação 
do prazo inicial, nos termos da Lei Complementar n.º 68/1992. 

Obs.: A documentação deve ser entregue na Diretoria de Recursos Humanos, mediante agendamento pelo e-
mail <drh@defensoria.ro.def.br>. 
 
ANEXO II – REQUISITOS DO INGRESSO NA CARREIRA DE DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) SUBSTITUTO(A), CONFORME O EDITAL 

N.º 1 – DPE/RO, DE 20 DE OUTUBRO DE 2022 
 

3. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO 
3.1 São requisitos para ingresso na carreira de Defensor Público Substituto aqueles especificados no art. 35 da Lei Complementar 
Estadual n.º 117/1994, e os seguintes, os quais deverão ser comprovados por ocasião da posse mediante a apresentação de 
documentos: 
a) ser aprovado e classificado no Concurso Público; 
b) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, neste caso, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, 
com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do art. 12, § 1.º, da Constituição Federal; 
c) ter idade mínima de dezoito anos completos na data da posse; 

mailto:drh@defensoria.ro.def.br
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d) possuir o título de bacharel em Direito devidamente registrado; 
e) estar quite com as obrigações eleitorais; 
f) estar em dia com suas obrigações eleitorais e militares, em caso de candidato do sexo masculino; 
g) ter boa conduta social e não registrar antecedentes criminais a ser comprovado mediante certidões das Justiças Estadual e Federal, e 
Polícias Civil e Federal; 
h) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, na forma do inciso VI do art. 35 da Lei Complementar Estadual 
n.º 117/1994, as quais serão avaliadas pela Junta Médica do Estado de Rondônia; 
i) apresentar declaração de bens e rendimentos; 
j) declarar se tem ocupação, ou não, de outro cargo, emprego ou função pública; 
k) se possuir cargo, emprego ou função pública, apresentar certidão que não sofreu sanção administrativa e que não responde a 
processo administrativo; 
l) não possuir condenação transitada em julgado em ação criminal ou em ação de improbidade administrativa ou não ter sido demitido a 
bem do serviço público; 
m) haver exercido atividade jurídica pelo período mínimo de 02 (dois) anos, contados até a data da posse; 
n) ser aprovado em exame psicotécnico; 
o) satisfazer os demais requisitos estabelecidos na Resolução n.º 54 - CSDPE-RO, de 04 de novembro de 2016, neste Edital de Abertura 
e na Lei Complementar Estadual n.º 117/94. 
2.1.1 Considera-se prática forense para efeitos da alínea “m”: 
a) exercício habitual da advocacia, nos termos do art. 10, § 2.º, da Lei Federal n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, e suas alterações; 
b) exercício de cargos, empregos ou funções, inclusive de magistério superior, que exija a utilização preponderante de conhecimento 
jurídico; 
c) cumprimento de estágio de Direito nas Defensorias Públicas, anterior ou posterior à colação de grau, nos termos da Lei Complementar 
Estadual n.º 117/1994, observados os atos normativos do órgão concedente até a edição da Lei Federal n.º 11.788/2008, e a 
regulamentação legal superveniente à vigência desta lei; 
d) exercício profissional de consultoria ou de assessoria por bacharel em Direito que exija preponderante conhecimento jurídico, inclusive 
o cumprimento de trabalho voluntário, nos termos da Lei Federal n.º 9.608, de 18 de fevereiro de 1998; 
e) considera-se, ainda, como prática forense o exercício profissional de consultoria, assessoria e o desempenho de cargo, emprego ou 
função, de nível superior, de atividades eminentemente jurídicas (art. 32, parágrafo único, da Lei Complementar Estadual n.º 117/1994). 
  

ANEXO III – DOCUMENTOS PARA A PERÍCIA MÉDICA ADMISSIONAL (CERTIDÃO DE CAPACIDADE FÍSICA E MENTAL) 

Itens Exames 

1 Avaliação psiquiátrica. 

2 Avaliação dermatoneurológica. 

3 Avaliação oftalmológica. 

4 Avaliação ortopédica (baseada no exame geral do(a) candidato(a) e nos Raios X de coluna total). 

5 
Avaliação cardiológica detalhada no exame geral do(a) candidato(a) e no eletrocardiograma (para todas as idades e com 
ECG acompanhado da respectiva interpretação). 

6 

Avaliação ginecológica incluindo a apresentação de exames de colpocitologia oncótica e parasitária, ultrassonografia pélvica 
e ultrassonografia das mamas. 
Obs.: Após os 40 anos de idade, a ultrassonografia das mamas deve ser substituída pela mamografia com respectivo laudo 
do radiologista. 

7 
Sangue: VDR, glicemia, hemograma, ácido úrico, ureia, creatinina, lipidograma, sorologia para Chagas, TGP e TGO, HBSag, 
antiHBS e antiHCV. 

8 Urina: EAS – toxicologia (cocaína e maconha). 

9 Escarro (exame de BAAR). 

10 Raios X total da coluna vertebral com laudo radiológico (exceto para grávida). 

11 Raios X do tórax em PA com laudo radiológico (exceto para grávida). 

12 Radiografia de bacia. 

13 Radiografia de tórax padrão – OIT. 

14 PSA total (para homens acima de 40 anos). 

15 
Avaliação de clínico-geral, baseada no exame geral do(a) candidato(a) e nos exames listados nos itens de n.º 7, 8, 9, 11 e 15 
desta relação. 

ENDEREÇO: Cepem - Junta Médica Oficial do Estado de Rondônia, situado na Av. Gov. Jorge Teixeira, n.º 3862, Bairro Industrial, 
Porto Velho – RO (anexa à Policlínica Oswaldo Cruz (POC), no Bloco Dendê). Telefone: (69) 3216-5189. 

1.1 O(a) candidato(a) nomeado(a) deverá realizar os exames médicos e laboratoriais relacionados neste Anexo II. 
1.2 O(a) candidato(a) nomeado(a) deverá fazer o agendamento para a entrega dos resultados dos exames e perícia médica. 
1.3 O(a) inscrito(a) nas vagas para pessoas com deficiência (PcD) deverá comparecer ao Cepem com laudo médico atestando a 
espécie e o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência, para que seja determinada a sua qualificação como PcD ou não e o grau 
de necessidade, que determinará estar ou não o(a) candidato(a) capacitado(a) para o exercício do cargo, de acordo com os 
dispositivos legais. 
1.4 Os resultados dos exames deverão ser apresentados pelo(a) próprio(a) candidato(a) à Junta Médica Oficial do estado de 
Rondônia. Sendo considerado(a) apto(a), será expedido o “Certificado de Aptidão Física e Mental”, certificando a aptidão do(a) 
candidato(a) para o exercício do cargo. 

2 OUTRAS INFORMAÇÕES 
2.1 As avaliações médicas deverão ser apresentadas ao Cepem sob a forma de laudos. 
2.2 Os exames terão validade por 90 (noventa) dias; a mamografia, por 02 (dois) anos; e a colpocitologia oncótica e parasitariam, por 
01 (um) ano a contar da data de sua expedição; as ultrassonografias terão sua validade estabelecida por critério do perito médico. 
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2.3 Os exames e as avaliações médicas poderão ser realizados na rede do Sistema Único de Saúde (SUS) e também na rede 
particular. 
2.4 Os laudos médicos emitidos fora do estado de Rondônia deverão conter o reconhecimento de firma do(a) médico(a) emissor(a). 
2.5 O Cepem, no ato da apresentação dos laudos médicos e dos exames complementares, se julgar necessário, poderá solicitar outros 
exames que porventura não constem neste anexo. 
2.6 O(a) candidato(a) deve efetuar agendamento do exame médico pericial no Cepem, no endereço mencionado anteriormente. 

 
ANEXO IV – DOCUMENTOS PARA POSSE 

 
1 – Original da Certidão de Nascimento ou Casamento; 
2 – original da Certidão de Nascimento dos dependentes legais; 
3 – original do cartão de vacina dos dependentes menores de 05 (cinco) anos de idade; 
4 – original da Carteira de Identidade; 
5 – original do Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
6 – original do Título de Eleitor; 
7 – original do comprovante de que está quite com a Justiça Eleitoral; 
8 – original do cartão do Programa de Integração Social (PIS) ou Programa de Assistência do Servidor Público (Pasep). Obs.: Se o(a) 
candidato(a) nomeado não for cadastrado nesses programas, deverá apresentar uma declaração de inexistência de cadastro; 
9 – declaração de Imposto de Renda ou Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União (atualizada); 
10 – declaração informando se ocupa ou não cargo público. Caso ocupe, deverá apresentar também certidão expedida pelo órgão 
empregador, contendo as especificações do cargo, a escolaridade exigida para o seu exercício, a carga horária contratual, o vínculo 
jurídico do cargo, os dias e horários de trabalho e a escala de plantão; 
11 – original do comprovante de escolaridade/habilitação, expedido por órgão oficial, de acordo com o que consta no edital do concurso; 
12 – comprovante original de quitação com a Fazenda Pública do Estado de Rondônia, expedida pela Secretaria de Estado de Finanças 
do Estado de Rondônia (Sefin); 
13 – certidão negativa original expedida pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia; 
14 – certidão de Capacidade Física e Mental original expedida pela Junta Médica Oficial do Estado de Rondônia (Segep); 
15 – original da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); 
16 – original de comprovante de residência; 
17 – uma fotografia 3x4; 
18 – certidão negativa original expedida pelo Cartório de Distribuição Cível e Criminal do Fórum da Comarca de residência do(a) 
candidato(a) no estado de Rondônia ou da unidade da federação em que tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos; 
19 – certidão negativa original da Justiça Federal (Civil e Criminal) do 1.º e 2.º graus dos últimos 05 (cinco) anos; 
20 – uma via de declaração original informando da existência ou não de Investigações Criminais, Ações Cíveis, Penais ou Processo 
Administrativo em que figure como indiciado ou parte; 
21 – certidão negativa de crimes eleitorais; 
22 – uma via de declaração original informando sobre a existência ou não de demissão por justa causa ou a bem do serviço público; 
23 – comprovar ter exercido atividade jurídica pelo período mínimo de 02 (dois) anos, contados até a data da posse (forma de 
comprovação abaixo); 
24 – declaração de encargos de família para fins de Imposto de Renda; 
25 – cópia do CPF de cônjuge e dos(as) filhos(as); 
26 – cópia do Título de Eleitor de cônjuge; 
27 – Certificado Nacional de Vacinação contra o SARS-CoV-2 (Covid-19); 
28 – Certificado de Reservista (apenas para candidatos do sexo masculino); 
29 – número da agência e conta bancária do Banco do Brasil (caso não possua conta no Banco do Brasil, poderá ser emitida ao(à) 
candidato(a) nomeado(a) uma declaração da remuneração a ser percebida, para que proceda à abertura da conta; não serão aceitas 
contas de outros bancos); 
30 – autodeclaração racial/de cor; 
31 – qualificação de dados cadastrais no eSocial (poderá ser obtida em 
<http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/qualificacao/qualificar.xhtml>); 
32 – ficha de inscrição no Plano de Benefícios da Prevcom-RO (poderá ser preenchida no momento da entrega da documentação. Em 
caso de dúvidas, entrar em contato com a empresa pelo e-mail <patrocinador@prevcomro.com.br> ou pelo telefone 0800-761-9999); 
33 – declaração de que possui ou não parentesco com Defensores(as) Públicos(as) ou servidores(as) da Defensoria Pública do Estado 
de Rondônia; 
34 – curriculum vitae em que constem eventuais formações ou qualificações do(a) candidato(a) nomeado(a), especialmente formação 
acadêmica e experiências profissionais anteriores; 
35 – declaração de bens. 
Formas de comprovação da prática forense 
Conforme subitem 2.1.1 do Edital n.º 1 – DPE/RO, de 20 de outubro de 2022, a prática forense, por no mínimo 02 (dois) anos na data da 
posse, deverá ser comprovada da seguinte forma, conforme preconizam os arts. 32 e 35, inciso III, da Lei Complementar Estadual n.º 
117/1994, considerando, para tanto, o tempo de: 
a) exercício habitual da advocacia, nos termos do art. 10, § 2.º, da Lei Federal n.º 8.906, de 04 de julho de 1994, e suas alterações; 
b) exercício de cargos, empregos ou funções, inclusive de magistério superior, que exija a utilização preponderante de conhecimento 
jurídico; 
c) cumprimento de estágio de Direito nas Defensorias Públicas, anterior ou posterior à colação de grau, nos termos da Lei Complementar 
Estadual n.º 117/1994, observados os atos normativos do órgão concedente até a edição da Lei Federal n.º 11.788/2008, e a 
regulamentação legal superveniente à vigência desta lei; 
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d) exercício profissional de consultoria ou de assessoria por bacharel em Direito que exija preponderante conhecimento jurídico, inclusive 
o cumprimento de trabalho voluntário, nos termos da Lei Federal n.º 9.608, de 18 de fevereiro de 1998; 
e) considera-se, ainda, como prática forense o exercício profissional de consultoria, assessoria e o desempenho de cargo, emprego ou 
função, de nível superior, de atividades eminentemente jurídicas (art. 32, parágrafo único, da Lei Complementar Estadual n.º 117/1994). 
*Observação: a apresentação de outros documentos comprobatórios de prática forense, não arrolados acima, terá a sua validade 
avaliada pela Diretoria de Recursos Humanos, após parecer da Assessoria Jurídica. 
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